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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 333/2006
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Recomenda procedimentos com vistas a regularização da vida escolar dos alunos da UNIDADE ESCOLAR LAURO MACHADO TORRES, rede privada, com sede em Teresina (PI). 

I –  DO OBJETO

O presente parecer tem por objeto estabelecer procedimentos com vistas a regularização da vida escolar dos alunos da UNIDADE ESCOLAR LAURO MACHADO TORRES, instituição já fechada, com longo histórico de irregularidades na oferta de seus cursos. Sua diretora teve morte repentina, precipitando o caos que já se pressentia na escola, deixando centenas de alunos com a vida escolar com pendências.

O assunto vem sendo reiteradamente trazido à consideração deste Conselho, seja por parte de alunos ou ex-coordenadores da escola, seja por parte de gestores municipais, como agora o fazem o ex-prefeito de São João da Fronteira e a Secretária Municipal de Educação de São José do Divino.

II – ANTECEDENTES 

A escola foi inicialmente autorizada pelo Conselho Estadual de Educação, através da Resolução CEE/PI nº 45/92, para ministrar o “2º Grau com Habilitação Profissional  para o Magistério de 1º Grau, Ensino Não Profissionalizante de 2º Grau em três séries e Estudos Adicionais ao Curso de Magistério, para ambos os sexos, com sede nesta Capital na Av. Miguel Rosa nº 1704 – norte”. A Resolução, datada de 26 de novembro de 1992, está assinada pelo Presidente do CEE, Prof. José Gayoso Freitas e homologada pelo Secretário de Educação, Átila Lira.

Posteriormente foi considerada autorizada (Processo CEE/PI nº 781/00) a ministrar o Ensino Fundamental (1ª a 8ª série) regular e Ensino Fundamental (5ª a 8ª série) na modalidade EJA, em decorrência da Resolução CEE/PI nº 001/01, de forma coletiva, sem haver portanto um documento autorizativo específico para tal. Assim permaneceu até 9 de março de 2005, quando teve as autorizações de todos os seus cursos cessadas.

Nesse lapso de tempo, entretanto muitos fatos ocorreram, cujo conhecimento se faz necessário para melhor entendimento da situação.

A partir de 2000, a escola em análise e outras que como ela ofereciam curso de Magistério, foram objetos de denúncias por atuação irregular, inclusive descentralizando o curso para vários municípios sem autorização do CEE, através de convênio com Prefeituras Municipais. Invariavelmente utilizando-se de recursos do FUNDEF para “formar” professores leigos da rede de escolas daqueles municípios. Era sabido então que as aulas eram oferecidas apenas nos finais de semana, sem atender os mínimos exigidos para o curso pela legislação então vigente. 

No Ofício GSE nº 002/2000, dirigido a Presidente do CEE, o Secretário de Educação cobra um posicionamento do Conselho em relação às escolas que ofereciam o curso de magistério, ao tempo em que encaminha exposição de motivos sobre a necessidade de normatizar no Sistema a modalidade de Educação a Distância. É respondido pelo Of. CEE/PI nº 043/2000, que encaminha a Resolução CEE/PI nº 004/2000, ao tempo em que comunica duas decisões plenárias, tomadas na sessão de 22 de março de 2000:

1) Somente os diplomas e certificados emitidos, até a presente data, por escolas autorizadas pelo CEE/PI a ministrarem cursos para os quais estão autorizadas, serão registradas pelo setor competente da Secretaria de Educação;

2) Os estabelecimentos de ensino, já devidamente autorizados, que vêm ministrando cursos na forma de Educação à Distância, deverão habilitar-se ao credenciamento nos termos da Resolução CEE/PI nº 004/200. 

Acompanha o ofício a relação de 23 (vinte e três) escolas da rede privada, distribuídas em três categorias: escolas autorizadas para o Magistério regular, escolas não autorizadas com processo em tramitação e escolas não autorizadas e sem processo. 

Particularmente quanto a UNIDADE ESCOLAR LAURO MACHADO TORRES, incluída no Ofício 043 como escola autorizada, é importante registrar o relatório constante no Volume 3 do Processo CEE/PI nº 781/00, onde a escola pede adequação de seus cursos de Magistério: “ ...a Escola no início de suas atividades já ministrava aulas somente aos sábados para Magistério – 3º ano e estudos adicionais”.  E continua o relatório: “....... em 1998 deu início ao ensino fora da sede, mesmo sem possuir ato legal para assim proceder”. 

Esse relatório da GIE é datado de 25 de fevereiro de 2000. Os relatórios que se seguiram, e foram vários, ratificavam essa informação.

Em 24 de junho de 2003, a Sra. Maria das Graças Torres Santos oficia ao CEE com as seguintes informações:

· O falecimento da proprietária da escola, Sra Leide da Silva Torres, em 12/04/2001, ficando respondendo pela instituição a signatária;

· O encerramento dos cursos de Ensino Fundamental (1ª a 8ª série) regular e Ensino Fundamental (5ª a 8ª série) na modalidade EJA;

· A conclusão, prevista para 2003, das últimas turmas do Curso Normal, nas  localidades de Teresina ( 2 turmas), Piracuruca (1 turma) e Nossa Senhora dos Remédios (1 turma);

· Junta ao ofício relação de alunos e supostamente cópias de diários de classe, onde constam apenas o nome dos alunos.

A resposta da presidente do CEE, Cons. Iveline Prado, se faz através do Ofício CEE/PI nº 148/2003, nos seguintes termos:

“ ... informamos que para os cursos abaixo discriminados, com veiculação no município de Teresina, fica a Unidade Escolar “Lauro Machado Torres” autorizada a expedir documentos escolares e conseqüentes autenticações e registros pela Gerência de Registro de Vida Escolar– GERVE (antigo SERMAG),  da Secretaria Estadual de Educação:  (tabela com demonstrativo dos cursos e atos autorizativos, incluído o de Magistério)

Informamos, que findo o ano de 2003, o signatário da escola deverá oficializar o fechamento desta Instituição de Ensino em conformidade com a Resolução CEE/PI n.º 248/2001, cópia anexa, ocasião em que não mais poderá expedir documentos escolares, pois, esta atribuição passará a ser executada pelo GERVE.   

Informamos, outrossim, que para os alunos com matrícula no Magistério, operacionalizado irregularmente nos Municípios de Piracuruca e Nossa Senhora dos Remédios, a autorização especial do CEE/PI para a autenticação e registro junto à GRVE só será deferida após a análise do processo n.º 198/2003, de 25/03/2003.
A escola teria efetivamente encerrado suas atividades e entregue o acervo, embora de forma desorganizada e incompleta. Em relação ao curso supostamente dado em alguns municípios há apenas breves referências. Em relação a outras localidades há informações e documentos mais consistentes. Consta entretanto que muitas prefeituras, parceiras na oferta do curso em sua localidade, teriam documentos comprobatórios da regularidade na oferta do Curso de Magistério.

Perante o Conselho a escola somente teve suas atividades encerradas em 9 de março de 2005, retroativamente a 05/10/2003, pela Resolução CEE/PI nº 017/05. Dessa forma, o problema hoje se apresenta em três vertentes:

a) Alunos que se encontram finalizando um curso superior, principalmente na UESPI, não podem receber seus diplomas por não disporem do certificado do ensino médio, continuando a aguardar providências da SEDUC/CEE;

b) Professores aprovadas em concurso de escolas públicas, ou candidatos ao cargo de professor em qualquer outra situação, não conseguem exercer seu trabalho por falta do diploma, que não vem sendo expedido nem autenticado pela SEDUC;

c) Inexistência de controle por parte da SEDUC, durante um longo período, dos documentos autenticados por ela e, em conseqüência, do que permanece no mundo da informalidade;

d) Estando hoje a escola fechada e o acervo a disposição da SEDUC, os registros escolares disponíveis não possibilitam uma providência fundamentada por parte daquele órgão, seja na autenticação seja na emissão de novos diplomas ou de segunda via, quando é solicitada, o que a faz reclamar por uma diretriz deste Conselho. 

III – APRESENTAÇÃO DO VOTO

Em face do exposto, o VOTO ora apresentado à apreciação deste Colendo Conselho Estadual de Educação, com fundamento na legislação educacional vigente, consubstancia e recomenda:

1) Constituir comissão formada por professores do Instituto Superior de Educação Antonino Freire – ISEAF, com o fim de examinar o acervo do Curso Normal (Magistério) ministrado pela UNIDADE ESCOLAR LAURO MACHADO TORRES  em vários municípios, estruturando um dossiê para cada localidade onde o mesmo foi oferecido, incorporando a estes a documentação mantida pelas prefeituras conveniadas, como planos de curso, diários de classe, registros escolares e qualquer outro que registre e comprove a regularidade do curso dado;

2) Após a estruturação dos dossiês, caberia à mesma comissão a análise e posterior elaboração dos relatórios conclusivos para cada uma das localidades/alunos, se manifestando de forma clara e objetiva sobre a possibilidade de validação ou convalidação (validação após complementação) dos estudos do Curso Normal, submetendo os mesmos  ao CEE/P, que então decidirá sobre o procedimento a ser adotado;

3) Os alunos que realizaram estudos do Ensino Médio ou Fundamental e permanecem sem regularização, e ainda, aqueles que fizeram o Curso Normal e têm pressa de obter certificação para estudos posteriores, devem ser encaminhados para os exames de suplência, podendo a SEDUC promovê-los em caráter excepcional, somente em Teresina.

4) Recomenda ainda que cópias deste parecer, se aprovado,  sejam enviadas a SEDUC e ao ISEAF.

É o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de agosto de 2006.

   Consª  Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros - relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                  Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                               Presidente do CEE/PI
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